
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.600 - SC (2015/0001778-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CERAMICA BOSSE LTDA 
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND 
  PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO 
ADVOGADO : CLEITON HENSCHEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. INDEFERIMENTO 
DE PRODUÇÃO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA 
DE CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.
I – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
reconhecer a existência do cerceamento de defesa, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.  
III – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas. 
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.600 - SC (2015/0001778-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CERAMICA BOSSE LTDA 
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND 
  PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO 
ADVOGADO : CLEITON HENSCHEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia, e 07 do 

Superior Tribunal de Justiça, assim como na ausência de cotejo analítico.

Sustenta a Agravante, em síntese, não serem aplicáveis os 

óbices processuais apontados e haver realizado a correta demonstração do 

dissídio jurisprudencial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.509.600 - SC (2015/0001778-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CERAMICA BOSSE LTDA 
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND 
  PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO 
ADVOGADO : CLEITON HENSCHEL E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 236/243e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por CERÂMICA 
BOSSE LTDA, contra acórdão assim ementado (fl. 160e):

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
POR FORÇA DE PARCELAMENTO DE PARTE 
DA DÍVIDA. INOVAÇÃO RECURSAL. QUESTÃO 
ESTRANHA AO OBJETO DOS EMBARGOS. 
APELO NÃO CONHECIDO NESSE PONTO.
DUPLICIDADE DE EXAÇÃO. CDAs DIVERSAS 
SUPOSTAMENTE REFERENTES AOS 
MESMOS IMÓVEIS. INEXISTÊNCIA DE ALGUNS 
DOS BENS. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
DOCUMENTAIS MÍNIMOS DE 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. 
CERTIDÕES DE DÍVIDA QUE INDICAM 
DIVERSAS INSCRIÇÕES MUNICIPAIS PARA 
CADA IMÓVEL DESCABIMENTO DO PEDIDO 
DE VISTORIA. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO OCORRENTE.
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Não tendo a embargante trazido com a petição 
inicial elementos suficientes para dar o mínimo 
de verossimilhança a suas alegações, os quais 
em princípio poderiam ter sido carreados 
mediante prova documental acessível a ela, é 
lícito ao juiz julgar antecipadamente a lide e, 
ainda assim, rejeitar os embargos por falta de 
prova, mormente ante o caráter de prova 
pré-constituída de que gozam as certidões de 
dívida ativa regularmente inscritas.
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, 
NESTA, NÃO PROVIDO.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:
I. Art. 330 do Código de Processo Civil – constitui 
cerceamento de defesa a negativa por parte do Tribunal de 
origem de produção de provas a ensejarem o reconhecimento 
do direito do ora recorrente; e
II. Art. 5° da Lei n. 6.830/80– há cerceamento de defesa 
quando o juízo, reconhecendo a possibilidade de julgamento 
antecipado do mérito, extingue o processo por falta de provas, 
mas não oportuniza a produção de elementos probatórios por 
parte da defesa.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Com efeito, quanto à questão relativa ao cerceamento de 
defesa alegado pelo ora Recorrente, o Tribunal de origem 
manifestou-se nos seguintes termos:

No tocante à preliminar de nulidade da sentença, 
por cerceamento de defesa em razão do 
julgamento antecipado da causa, entendo ser 
esta inconsistente, porquanto o art. 330, I, do 
Código de Processo Civil, autoriza o Juiz a 
proferir sentença independentemente da coleta 
de provas, se estas forem desnecessárias ao 
deslinde da causa.
[...]
No presente caso, a embargante alegou que 

Documento: 1475163 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

03/02/2016

Página  5 de 4



 
 

 
ocorreu o cerceamento de defesa porque não lhe 
foi oportunizado produzir as provas suficientes 
para esclarecer as teses nos embargos do 
devedor. Todavia, segundo a dicção legal, "a 
petição inicial será instruída com os documentos 
indispensáveis à propositura da ação" (art. 283, 
do CPC), e, "compete à parte instruir a petição 
inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os 
documentos destinados a provar-lhe as 
alegações" (art. 396 do CPC).
Portanto, os (sic) provas reputadas 
indispensáveis para a resolução da quaestio 
devem ser apresentados ou arroladas pelas 
partes na fase postulatória, sem prejuízo da 
juntada posterior de documentos novos, "quando 
destinados a fazer prova de fatos ocorridos 
depois dos articulados, ou para contrapô-los aos 
que foram produzidos nos autos" (art. 397 do 
CPC).
[...]
Sob esta ótica, as provas necessárias para 
demonstrar que as Certidões de Dívida Ativa 
eram inválidas, por serem eminentemente 
documentais, deveriam ter sido apresentadas 
conjuntamente com a petição inicial e, como não 
foram, escorreito o ingresso imediato no mérito 
da causa, sem que isto possa ser considerado 
cerceamento de defesa. Ademais, a requerente 
não explicou quais seriam as provas que 
desejava produzir e que seriam essenciais para 
a resolução do litígio. Logo, é seguro afirmar que 
não incidiu nenhuma nulidade pelo julgamento 
antecipado da lide, considerando que a 
embargante deixou de colacionar, na ocasião 
oportuna, as provas que entendia necessárias ao 
deslinde da causa. (destaque meu)

Entretanto, a parte recorrente deixou de impugnar fundamento 
suficiente do acórdão recorrido, alegando, tão-somente, a 
existência de cerceamento de defesa fundamentada na 
negativa pelo juízo de origem de produção de provas. 
Desse modo, verifica-se que as razões recursais 
apresentadas encontram-se dissociadas daquilo que restou 
decidido pelo Tribunal de origem, o que caracteriza deficiência 
na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, 
as quais dispõem, respectivamente: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
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permitir a exata compreensão da controvérsia”; e “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA 
ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
PROCESSO. PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS 
DISSOCIADAS DO FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 284 
DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP 
ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DESCABIMENTO. TEMA 
ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão 
embargado por ter a ora embargante 
impugnando os fundamentos da decisão do 
Tribunal a quo atrai a incidência, por analogia, 
das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez que 
não houve menção na decisão monocrática nem 
no acórdão em agravo regimental sobre tal 
ponto, de modo que restam dissociadas as 
razões dos embargos de declaração com 
relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, 
tendo em vista a admissão do REsp n. 
1.144.382/AL como representativo de 
controvérsia, tem-se que este recurso trata da 
solidariedade passiva da União, dos Estados e 
dos Municípios tão somente, e não, como no 
caso em exame, sobre eventual chamamento ao 
processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/08/2012, DJe 22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO FISCAL. CONCURSO DE 
PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
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CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao 
art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 
o Tribunal local não olvidou o fato de 
possivelmente existir concurso de preferência. 
Apenas foi consignado que a competência para 
análise de tal instituto seria do Juízo da 
Execução. Logo, não merece respaldo a tese da 
agravante de que foi "inobservada a existência de 
concursus fiscalis entre a Fazenda Nacional e 
Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse 
sentido, verifica-se que as razões recursais 
mostram-se dissociadas da motivação perfilhada 
no acórdão recorrido e que não houve 
impugnação de fundamento autônomo do aresto 
impugnado. Incidem, portanto, os óbices das 
súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, 
destaque meu).

Ademais o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou a inexistência 
de cerceamento de defesa ao indeferir a produção de provas.
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. OITIVA DE 
TESTEMUNHA. NECESSIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. As matérias pertinentes aos artigos  128, 293 
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e 400 do CPC  e 2º da Lei 9.484/1999 não foram 
apreciadas pela instância judicante de origem, 
tampouco foram opostos embargos declaratórios 
para suprir eventual omissão. Portanto, ante a 
falta do necessário prequestionamento, incide o 
óbice da Súmula 282/STF.
2. Não restou impugnado fundamento basilar que 
ampara o aresto recorrido, qual seja, o fato de 
que a testemunha indicada não presenciou os 
fatos e que suas impressões foram consignadas 
no relatório da investigação preliminar, 
esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 
283/STF.
3. Ainda que assim não fosse, esta Corte 
Superior possui entendimento assente de que é 
o magistrado o destinatário final das provas, 
podendo, com base em seu livre convencimento, 
indeferir ou deferir aquelas que considere 
dispensável ou não à solução da lide.
Nesse contexto, em julgamento de recurso 
especial, inviável rever se determinada prova era 
de fato necessária, porquanto tal procedimento é 
vedado pela Súmula 7 do Tribunal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 736.809/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 13/10/2015, DJe 28/10/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE COM DISPENSA DE PRODUÇÃO DE 
PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA 
AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. CONVÊNIO 
CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO 
HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL - FHDF 
E A CÂMARA DOS DEPUTADOS. PRETENSÃO 
DE RECONHECIMENTO DE DUPLA JORNADA 
DE TRABALHO. PAGAMENTO DE HORAS 
EXTRAS, ADICIONAIS E REFLEXOS. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA A PARTIR DA 
ANÁLISE DAS CLÁUSULAS DO CONVÊNIO, 
FOLHAS DE PAGAMENTO E OUTRAS 
PROVAS DOCUMENTAIS PRODUZIDA NOS 
AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
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SÚMULA 7/STJ.
(...)
5. Não é possível o conhecimento do recurso 
especial quando visa reformar entendimento do 
Tribunal a quo pela desnecessidade de produção 
de prova, e o recorrente sustenta ter havido, com 
isso, cerceamento de sua defesa. Isso porque 
alterar a conclusão do julgador a quo pela 
desnecessidade da prova demandaria o reexame 
de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 
do STJ.
6. Na hipótese, a Corte regional, não obstante 
tenha reconhecido a preclusão da oportunidade 
processual para impugnar o indeferimento tácito 
da produção da prova testemunhal, registrou sua 
ineficácia diante da eloquência da prova 
documental produzida.
(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1516457/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015).

Por derradeiro, o Recurso Especial não pode ser conhecido 
com fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois 
a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre 
os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
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284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a 
divergência, não basta a mera transcrição de 
ementas, é indispensável o cotejo analítico entre 
os julgados, de modo que ressaia a identidade ou 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e 
recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada 
interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. 
FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado 
na alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 requisita, 
em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não sendo 
bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não 
observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0001778-9 REsp 1.509.600 / SC

Números Origem:  141050017667  141060023147  141060023147001  20120061098  20120061098000100  
20120061098000200

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CERAMICA BOSSE LTDA
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND

PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO
ADVOGADO : CLEITON HENSCHEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CERAMICA BOSSE LTDA
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND

PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO
ADVOGADO : CLEITON HENSCHEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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